COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 016/2017

PROJETO DE LEI N°014/2017

ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Amplia a área urbana na sede do município de Presidente Lucena e dá outras providências.
Recebido em: 29/03/2017
Encaminhado em: 05/04/2017
PARECER:           X
Aprovado   

Rejeitado     

O Projeto de Lei objetiva a autorização para a ampliação do perímetro urbano do Município em 12.572,42m².

Conforme Parecer Jurídico n° 002/2017, firmado pela advogada Ninon Frota – OAB/RS 59122, o Projeto de lei N° 014/2017 está juridicamente correto.

A nossa manifestação é a que segue: 

            Valmir Eckardt                                       X
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                                X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                        X
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 002/2017

REQUERENTE: Comissão de Pareceres

ASSUNTOS: 

Projeto de Lei N° 013/2017 – “AMPLIA A ÁREA URBANA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Projeto de Lei N° 014/2017 – “AMPLIAA A ÁREA URBANA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Tratam-se de projetos de lei que objetivam ampliar a área urbana do Município de Presidente Lucena. A proposta do projeto de nº 13 é a ampliação da área urbana em 26.517,990m², sendo que a proposta do projeto de nº 14 é a ampliação da área urbana em 12.572,42m².

2) PARECER

Primeiramente cabe ressaltar que, de acordo com o art. 3o da Lei Federal n.° 6.766/79
, compete ao Município, privativamente, delimitar o perímetro urbano dentro de seu território, notadamente para fins urbanísticos. A Zona Urbana do Município de Presidente Lucena resta definida pela Lei Municipal de nº 171/1996, tendo sofrido ampliações por leis editadas posteriormente. 

Para requerer a ampliação urbana do Município de Presidente Lucena, conforme a previsão da Lei Municipal nº 839/2012, alterada pela Lei Municipal nº 1058/2016, há que se buscar o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, a quem compete "Colaborar nos estudos e elaboração do planejamento urbano, plano e programas de expansão e desenvolvimento municipal, em projetos de lei e demais atos municipais sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo e ampliação da área urbana". Conforme cópia da ata de reunião do conselho, encaminhada em anexo aos referidos projetos de lei, houve reunião em 16 de março de 2017 em que se discutiu as ampliações pleiteadas, tendo havido aprovação unânime. Ademais, segundo cópia da ata houve a realização de audiência pública, com intuito de dar publicidade às alterações.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito, porém recomenda-se que o Poder Legislativo busque junto ao Poder Executivo a execução do novo mapa de zoneamento do Município, eis que o mesmo vem sofrendo sucessivas alterações, sem contudo  alterar-se a planta municipal anexa à Lei 171/1996.

É o parecer.
Presidente Lucena, 05 de abril de 2017.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica

OAB/RS 59122
	
	


� Art. 3o Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal.     � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9785.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)�





